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	PARTIDO POPULAR SOCIALISTA PPS 


	PROPONENTE
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	PROPONENTE

	MUNICIPIO DE ROLANTE 


	REQUERIDO

	CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE ROLANTE 


	REQUERIDO

	PROCURADOR-GERAL DO ESTADO 


	INTERESSADO


DECISÃO
Vistos.

Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade com pedido de liminar proposta pelo Partido Popular Socialista – PPS e pelo Partido Social Democrático – PSD em face do Município de Rolante e da Câmara Municipal de Vereadores de Rolante, tendo em vista a suposta inconstitucionalidade da taxa de vistoria de prevenção contra incêndio inserida pela Lei Municipal n.º 3.337 de 20 de dezembro de 2013.
Em suas razões, a parte autora, preambularmente, argumenta pela sua legitimidade, com fulcro no art. 95, §2.º, V, da Constituição Estadual. Sustenta que os imóveis, no Município de Rolante, tiveram um aumento no seu valor venal de 100% a 550% em média, além da instituição da taxa impugnada na presente demanda, nominada de “taxa de incêndio”, prevista no art. 13 da Lei Municipal n.º 3.337/2013. Defende a inconstitucionalidade da referida taxa em razão de que o Município não estaria disponibilizando aos contribuintes qualquer serviço que dê base para o exercício tributário, até porque sequer possui na sua estrutura administrativa alguma Secretaria ou Departamento de combate a incêndio, nem mesmo corpo técnico para realizar o serviço. Aduz que o referido serviço é prestado pela Brigada Militar do Estado do Rio Grande do Sul, que mantém sede na cidade de Taquara-RS, distante 20km de Rolante. Defende a inconstitucionalidade da referida Lei, pois inviável a cobrança por um serviço que sequer é prestado. Faz menção a precedentes desta Corte e do STF. Alega, ainda, que há, no Município, um Corpo de Bombeiros Voluntários, que sequer realiza vistorias nos imóveis e prédios da cidade. Insurge-se, igualmente, contra a cobrança de taxa de prevenção de incêndio diferenciada em face da utilização e do tamanho do imóvel. Requer a concessão de liminar, tendo em vista que os carnês de contribuintes foram emitidos com a cobrança da referida taxa, com vencimento a partir de 10-06-2014. Postula, ao final, o julgamento de procedência dos pedidos com a declaração de inconstitucionalidade do art. 13 e anexo XI da Lei Municipal n.º 3.337/2013.
É o relatório.

Insurge-se a parte autora contra o art. 13 e anexo XI da Lei Municipal n.º 3.337/2013, que, dentre outras providências, institui a cobrança de taxa de prevenção de incêndio, nos seguintes termos:

Art. 13. Para custeio da tarifa de incêndio, em função do serviço prestado, a contribuição é calculada por alíquotas fixas, tendo por base a URM (Unidade de referência Municipal), relativamente a cada economia predial, conforme Tabela XI, em anexo.

Em abstrato, não se mostra inconstitucional a cobrança de taxa de prevenção de incêndio pelos Municípios, consoante entendimento sufragado pelo Supremo Tribunal Federal a partir do julgamento do RE n.º 206.777/SP, de relatoria do Min. Relator Ilmar Galvão, assim ementado:

TRIBUTÁRIO. MUNICÍPIO DE SANTO ANDRÉ. IPTU PROGRESSIVO. TAXAS DE LIMPEZA PÚBLICA E DE SEGURANÇA. LEIS MUNICIPAIS Nº 6.747/90 (ARTS. 2º E 3º); 6.580/89 (ARTS. 1º E 2º. INC. I, ALÍNEA A, E INC. II, ALÍNEAS A E B), e 6.185/85. ACÓRDÃO QUE OS DECLAROU INEXIGIVÉIS. ALEGADA OFENSA INCS. I E II E §§ 1º E 2º DO ART. 145; INC. I E § 1º DO ART. 156; §§ 1º, 2º, 4º, INC. II, DO ART. 182 DA CONSTITUIÇÃO. Decisão que se acha em conformidade com a orientação jurisprudencial do STF no que tange ao IPTU progressivo, declarado inconstitucional no julgamento do RE 194.036, Min. Ilmar Galvão; e á taxa de limpeza urbana (arts. 1º e 2º, inc. I, a, e II, a e b, da Lei nº 6.580/89), exigida com ofensa ao art. 145, inc. II e § 2º, da CF, porquanto a título de remuneração de serviço prestado uti universi e tendo por base de cálculo fatores que concorrem para formação da base de cálculo do IPTU. Declaração da inconstitucionalidade dos dispositivos enumerados, alusivos à taxa de limpeza urbana. Pechas que não viciam a taxa de segurança, corretamente exigida para cobrir despesas com manutenção dos serviços de prevenção e extinção de incêndios. Recurso conhecido em parte, para o fim de declarar a legitimidade da última taxa mencionada. Recurso conhecido em parte, para o fim de declarar a legitimidade da última taxa mencionada. (RE 206777, Relator(a):  Min. ILMAR GALVÃO, Tribunal Pleno, julgado em 25/02/1999, DJ 30-04-1999 PP-00024 EMENT VOL-01948-02 PP-00410).

Do referido acórdão, extrai-se a seguinte passagem no sentido da constitucionalidade da referida taxa: “o mesmo não é dizer-se da taxa de segurança, que a Lei Municipal n.º 6.185/85 (fl. 90) tem por destinada a cobrir as despesas não com a segurança pública, como entendido pelo acórdão, mas com a “manutenção dos serviços de prevenção e extinção de incêndios”, serviço público específico e divisível, cujos beneficiários são suscetíveis de referência individual”.

Nessa linha, seguem-se outros julgados no âmbito daquela Excelsa Corte, como é o caso do AI 677891, julgado em 17-03-2009, de relatoria do Min. Ricardo Lewandowaski:

CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. TAXA DE INCÊNDIO. CONSTITUCIONALIDADE. AGRAVO IMPROVIDO. I - É legítima a cobrança da Taxa cobrada em razão da prevenção de incêndios, porquanto instituída como contraprestação a serviço essencial, específico e divisível. Precedentes. II - Agravo regimental improvido. (AI 677891 AgR, Relator(a):  Min. RICARDO LEWANDOWSKI, Primeira Turma, julgado em 17/03/2009, DJe-071 DIVULG 16-04-2009 PUBLIC 17-04-2009 EMENT VOL-02356-21 PP-04332 LEXSTF v. 31, n. 364, 2009, p. 54-57) 

É verdade que o tema “cobrança de taxa pela utilização potencial do serviço de extinção de incêndio” encontra-se submetido ao regime de repercussão geral junto ao STF, tendo como leading case o RE 643247, o qual está pendente de julgamento. Isso, no entanto, não significa que aquela Corte incline-se por modificar o entendimento que até então vem adotado acerca da constitucionalidade da cobrança da taxa em questão. Vale dizer, a repercussão geral de modo algum serve como indicativo da possível inconstitucionalidade da cobrança da taxa de incêndio. 

Acrescente-se, por outro lado, que embora a Constituição do Estado do Rio Grande do Sul preveja competir à Brigada Militar, através do Corpo de Bombeiros, que a integra, a prevenção e combate de incêndios, as buscas e salvamento, e a execução de atividades de defesa civil (art. 130). É que o art. 128, II, da Constituição Estadual autoriza os Municípios a constituir “serviços civis e auxiliares de combate ao fogo, de prevenção de incêndios e de atividades de defesa civil”. Afinal, a repartição horizontal de competências estabelecida pela Constituição Federal relativamente aos Municípios, prevê, nos seus incisos I, III e V do art. 30, caber-lhes a faculdade de legislar exclusivamente sobre assuntos de interesse local, instituir tributos de sua competência e organizar os serviços públicos de interesse local. A expressão “assuntos de interesse local” costuma ser interpretada no sentido de “peculiar interesse”, termo largamente utilizado na história constitucional brasileira. Esse interesse deve ser compreendido como predominantemente local, ainda que não exclusivo
, hipótese na qual, obviamente, insere-se a cobrança da taxa de incêndio.

Nessa linha, cumpre registrar que o Órgão Especial desta Corte, em recente julgado, entendeu, por maioria – e votei, na ocasião, com essa maioria -, pela constitucionalidade da cobrança de taxa de prevenção e combate de incêndio no âmbito Municipal:
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI Nº 1.868/2005 DO MUNICÍPIO DE FELIZ. COBRANÇA DE TAXA DE PREVENÇÃO E COMBATE DE INCÊNDIO. POSSIBILIDADE. LEGALIDADE RECONHECIDA PELO STF. O Supremo Tribunal Federal se manifestou pela constitucionalidade da cobrança da Taxa de Prevenção de Incêndio no RE nº 206.777/SP, Min. Relator Ilmar Galvão. Ação julgada improcedente. Por maioria. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70040635021, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Genaro José Baroni Borges, Julgado em 26/11/2012).
Outros julgados, no âmbito dos Órgãos Fracionários desta Corte também denotam a prevalência do entendimento pela constitucionalidade da cobrança de referida taxa:

APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. MUNICÍPIO DO RIO GRANDE. TAXA DE SERVIÇOS URBANOS E TAXA DE PREVENÇÃO DE INCÊNDIO. LEGALIDADE. A Lei nº 3.961/85, que alterou o Código Tributário do Município do Rio Grande, instituiu a Taxa de Serviços Urbanos que tem por fato gerador a remoção do lixo, serviço específico e individualizado sem abranger limpeza de logradouros públicos, como estava previsto na legislação anterior. Constitucionalidade da exação. Relativamente à Taxa de Prevenção de Incêndio, o egrégio STF concluiu pela sua constitucionalidade, por tratar-se de serviço público e divisível, cujos beneficiários são suscetíveis de referência individual. Apelação provida. (Apelação Cível Nº 70056200660, Vigésima Primeira Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Marco Aurélio Heinz, Julgado em 25/09/2013).

TAXA DE COLETA DE LIXO. TAXA DE PREVENÇÃO DE INCÊNDIO. RIO GRANDE. 1. O serviço de coleta e remoção de lixo constitui-se em serviço público específico e divisível. Art. 79 do CTN. É constitucional a lei que fixa o valor da taxa de coleta e remoção de lixo segundo a área do imóvel. Súmula Vinculante 19. 2. É legítima a cobrança da taxa de prevenção de incêndio por corresponder a serviço de utilidade específico e divisível. Recurso provido. (Apelação Cível Nº 70057498602, Vigésima Segunda Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Maria Isabel de Azevedo Souza, Julgado em 25/11/2013)

APELAÇÃO. DIREITO TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. IPTU E TAXAS. COBRANÇA INDEVIDA EM PARTE. TAXA DE EXPEDIENTE. Não conhecimento da irresignação em relação à taxa de expediente porque tal tributo não compõe o título que embasa a execução. Ausência de interesse recursal. TAXA DE LIMPEZA PÚBLICA. É indevida a cobrança de Taxa de Limpeza Pública, por consistir em serviço que não atende aos requisitos de especificidade e divisibilidade, previstos nos artigos 145, II, da Constituição brasileira e 79, II e III, do CTN. TAXA DE PREVENÇÃO DE INCÊNDIO. É devida a de cobrança da Taxa de Prevenção de Incêndios, por configurar atividade estatal que se traduz em prestação de utilidade específica e divisível, cujos beneficiários são suscetíveis de referência. Precedentes. CRÉDITOS DE IPTU. Afigura-se perfeitamente possível o prosseguimento da execução fiscal em relação à cobrança dos créditos de IPTU não prescritos cuja certeza, liquidez e exigibilidade não são atingidos pela decretação da nulidade das demais taxas. APELAÇÃO CONHECIDA EM PARTE E PARCIALMENTE PROVIDA. DECISÃO MONOCRÁTICA. (Apelação Cível Nº 70057430316, Vigésima Segunda Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Denise Oliveira Cezar, Julgado em 22/11/2013)

APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. TAXAS DE SERVIÇOS URBANOS: Viável a cobrança de taxas de coleta e remoção de lixo e prevenção de incêndio previstas no art. 2º da Lei Municipal nº 3.961/85, que atendem aos pressupostos da divisibilidade e especificidade de que tratam o art. 145, II, da Constituição Federal, art. 140, § 1º, II da Carta Estadual, e art. 79, II e III do CTN. TAXA DE INCENDIO: O STF já pacificou a discussão ao entender pela legalidade da cobrança da referida taxa. Precedentes. APELAÇÃO PROVIDA. UNÂNIME. (Apelação Cível Nº 70057029647, Segunda Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: João Barcelos de Souza Junior, Julgado em 20/11/2013)

Não desconsidero a existência de julgados, também no âmbito dos Órgãos Fracionários desta Corte
, em sentido diverso. Porém, teoricamente, a cobrança da taxa de incêndio afigura-se constitucional. Nessa senda, cabe referir que a Constituição da República, ao prever, em seu art. 145, II, a possibilidade de instituição de taxas, estabelece como hipótese de incidência normativa a descrição de um fato que revele uma atividade estatal direta e especificamente dirigida ao contribuinte ou colocada a sua disposição. Nesse sentido, dispõe sobre a possibilidade de instituição da taxas “em razão do exercício do poder de polícia ou pela utilização, efetiva ou potencial, de serviços públicos específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos a sua disposição”. No mesmo sentido é a redação do art. 140, II, da Constituição Estadual.
Sobre o tema, Hugo de Brito Machado assevera que a instituição de uma taxa não tem como pressuposto essencial um proveito, ou vantagem, para o contribuinte, individualmente. O essencial, na taxa, é a referibilidade da atividade estatal ao obrigado. A atuação estatal que constitui fato gerador da taxa há de ser relativa ao sujeito passivo desta, e não à coletividade em geral. Por isso mesmo, o serviço público cuja prestação enseja a cobrança da taxa há de ser específico e divisível, posto que somente assim será possível verificar-se uma relação entre esses serviços e o obrigado ao pagamento da taxa
.  

Como se vê, a taxa insere-se na classe dos tributos vinculados, isto é, seus fatos geradores dependem de uma atuação estatal. Daí a se afirmar que “a natureza ressarcitória da taxa é inerente a sua estrutura e tem justamente por fundamento depender seu fato gerador de uma atividade estatal dirigida ao obrigado, que deverá indenizar o Poder Público pelo gasto efetivado com sua atuação”
. 

Nessa linha, o art. 79 do CTN prescreve que se consideram serviços públicos, para os fins da cobrança de taxas, aqueles:

I - utilizados pelo contribuinte:

a) efetivamente, quando por ele usufruídos a qualquer título;

b) potencialmente, quando, sendo de utilização compulsória, sejam postos à sua disposição mediante atividade administrativa em efetivo funcionamento;

II - específicos, quando possam ser destacados em unidades autônomas de intervenção, de utilidade, ou de necessidades públicas;

III - divisíveis, quando suscetíveis de utilização, separadamente, por parte de cada um dos seus usuários.

Note-se, nesse sentido, que poderá ser instituída taxa tanto em face da utilização efetiva, quanto pela utilização potencial do serviço público. Na utilização efetiva, a hipótese de incidência dar-se-á se o contribuinte utilizar o serviço público, ao passo que, na utilização potencial, o serviço é de utilização compulsória, estando à disposição do contribuinte e em funcionamento. 

Por outro lado, o serviço deve ser específico, no sentido de que possam ser destacados em unidades autônomas de intervenção, de utilidade, ou de necessidades públicas. É justamente a especificidade do serviço que permite o estabelecimento de uma relação entre o prestador do serviço e seu beneficiário. 

Também o serviço deve ser divisível. O requisito da divisibilidade, conforme Edgar Neves da Silva, “é decorrência da especificidade. Sendo o serviço específico, conhecidos os usuários, facilmente haverá a divisão do seu custo, sendo suficiente a adoção, pelo legislador, de um critério rateador”
. Desse modo, leciona Luiz Emgydio da Rosa Junior, “o serviço público sendo divisível também será mensurável, isto é, poder-se-á medir a quantidade do serviço utilizada individualmente pelo contribuinte”
. 

Propõe a inicial, no entanto, além da discussão acerca da especificidade e divisibilidade do serviço que consubstancia a taxa de incêndio, a inconstitucionalidade do tributo pelo fato de o Município não prestar o referido serviço, mas, sim, a Brigada Militar, através do Corpo de Bombeiros localizado na cidade de Taquara. 
Ora, essa perspectiva, em princípio, refoge ao processo objetivo da ação direta de inconstitucionalidade, porquanto provoca a análise de situação de fato, por isso que muito mais própria do processo subjetivo, de partes, exigindo produção de prova. 

Com efeito, considerando até a presunção natural de constitucionalidade das leis, não é possível, sem a formação do contraditório, lidar com a ideia de que o Município simplesmente não preste o serviço cuja taxa foi criada por lei municipal, seja por sua estrutura própria, seja por convênios ou qualquer outra modalidade.

Por fim, quanto à cobrança de alíquotas diferenciadas em razão do tamanho dos imóveis prevista na Tabela XI da Lei Municipal, também não visualizo, em princípoi, inconstitucionalidade alguma. É que a diferenciação parte do tamanho e da função dos imóveis, o que é bastante plausível, na medida em que tais fatores, sem dúvida, poderão influenciar diretamente no serviço prestado. Diferente seria, por exemplo, se as alíquotas se diferenciassem de acordo com a localização dos imóveis, hipótese repudiada por esta Corte no julgamento da apelação cível n.º 70050954460, antes referida, pertinente ao Município de Taquara. De qualquer modo, tal ponto, caso confirmada a ausência da prestação do serviço pelo Município, sequer terá relevância sua discussão.
Diante do quadro apresentado, em suma, em cognição sumária, afigura-se-me incabível a concessão da liminar pleiteada.

Ante o exposto, indefiro a liminar. 

Notifiquem-se as autoridades responsáveis pelo ato impugnado, para, no prazo de trinta (30) dias, prestar as informações entendidas como necessárias.

Cite-se o Procurador Geral do Estado para, no prazo de quarenta (40) dias, manifestar-se.

Após, dê-se vista ao Procurador-Geral de Justiça para, no prazo de 15 (quinze) dias emitir parecer.

Intimem-se. 

Porto Alegre, 06 de junho de 2014.

Des. Marcelo Bandeira Pereira,

Relator.
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